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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL.
1. O Tribunal de origem concluiu que o Decreto-lei n. 2.318/1986 não está mais em 
vigor, em virtude de sua incompatibilidade com o disposto no art. 7º, XXXIII, da 
CF/1988. Assim, eventual ofensa, caso existente, ocorre no plano constitucional, 
motivo pelo qual é inviável a rediscussão do tema pela via especial.
2. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, 
analisar eventual incompatibilidade de norma legal com norma constitucional.
3. Agravo interno não provido. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/08/2023 a 28/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 28 de agosto de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL.
1. O Tribunal de origem concluiu que o Decreto-lei n. 2.318/1986 não está mais em 
vigor, em virtude de sua incompatibilidade com o disposto no art. 7º, XXXIII, da 
CF/1988. Assim, eventual ofensa, caso existente, ocorre no plano constitucional, 
motivo pelo qual é inviável a rediscussão do tema pela via especial.
2. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, 
analisar eventual incompatibilidade de norma legal com norma constitucional.
3. Agravo interno não provido. 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (fls. 313/323) apresentado contra decisão 

monocrática sintetizada na seguinte ementa:
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ACÓRDÃO COM 
FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. RECURSO NÃO 
CONHECIDO.
 

A agravante alega que:
 
A Agravante não concorda com a conclusão impressa na decisão agravada, de 
que, segundo a decisão do Tribunal a quo, “eventual ofensa, caso existente, 
ocorre no plano constitucional, motivo pelo qual é inviável a rediscussão do 
tema pela via especial.”.
Isso porque restou amplamente demonstrado no apelo especial da Agravante 
o preenchimento dos requisitos específicos para a admissibilidade do recurso, 
in casu, a comprovação do trânsito pela alínea “a” do art. 105, inciso III, da 
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CF/88, eis que o acórdão guerreado afronta cabalmente disposições previstas 
na legislação federal.
Por cautela, gize-se que não se desconhece que o acórdão proferido pelo 
Tribunal de origem, ao negar provimento aos pedidos da 
Impetrante/Agravante, ofende diretamente dispositivos constitucionais, 
materializados na forma dos artigos 5º, inciso II, 150, inciso I, 195, I, 149, 212, 
227 e 240todos da Constituição Federal.
Não obstante, ao entenderem que o Decreto-Lei nº 2.318/86 foi revogado 
pelo inciso XXXIII do art. 7º da CF/88, restam inarredavelmente violadas as 
disposições previstas nosartigos428, 429 e 433 da CLT–Consolidação das 
Leis do Trabalho; dos arts. 9º e 12º da LCnº95/98e no art. 2ºda LINDB 
(Decreto-Lei nº 4.657/1942); bem como negou vigência às disposições 
previstas no art. 4º, § 4º, do Decreto Lei nº 2.318/86que, por sua vez, 
permanece integralmente válido e eficaz, motivo pelo qual deve ser aplicado 
no caso sub judice.
 

Requer seja provido o recurso.

A agravada pugna pelo não conhecimento do recurso ou, alternativamente, pelo 

seu não provimento.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar.

A Corte de origem, ao dirimir a controvérsia, ponderou que:
 
A contratação de empregados na modalidade intitulada "menor assistido" foi 
autorizada pelo Dl 2.318/1986, dispensando o empregador dos encargos 
previdenciários.
Esta modalidade de contratação, no entanto, não se confunde coma de 
"menor aprendiz", instituída pela L 10.097/2000, destinada a pessoa maior 
de quatorze e menor de dezoito anos. Na sequencia, a L 11.180/2005 alterou 
as regras do contrato de aprendizagem, consolidando a redação do art. 428 da 
CLT nos seguintes termos:
(...)
Sendo assim, mesmo que a norma isentiva prevista no Dl 2.318 ainda 
estivesse em vigor, verifica-se que esta não se estenderia à modalidade de 
contrato por aprendizagem, visto destinar-se a incidir em categoria diversa de 
contratação.
Resta claro que o Dl 2.318 foi revogado, haja vista que o inc. XXXIII do art. 7° 
da CF proíbe - mesmo que na condição de aprendizagem - o trabalho para 
menores de quatorze anos, ao passo que a contratação de "menor assistido" 
podia se dar a partir dos doze anos.
De acordo com o § 1° do art. 2° da LINDB, a lei posterior revoga a anterior 
quando expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou 
quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior. Neste 
ponto, a Constituição Federal, além de posterior, detém maior grau 
hierárquico dentro do ordenamento jurídico pátrio, pelo que fica evidente a 
revogação do art. 4° do Dl 2.318/1986.
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Destarte, o Tribunal de origem concluiu, em suma, que o Decreto-lei n. 

2.318/1986 não está mais em vigor, em virtude de sua incompatibilidade com o disposto 

no art. 7º, XXXIII, da CF/1988.

Assim, eventual ofensa, caso existente, ocorre no plano constitucional, motivo 

pelo qual é inviável a rediscussão do tema pela via especial.

Ressalte-se que não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso 

especial, analisar eventual incompatibilidade de norma legal com norma constitucional. 

A respeito:
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. PIS E 
COFINS. IMPORTAÇÃO. RESSEGURADORES. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. I - Na origem, trata-se de mandado 
de segurança objetivando o não recolhimento de PIS - importação e COFINS - 
importação, sobre as remessas que realizar para resseguradores domiciliados 
no exterior, de prêmio de resseguros e retrocessão. Na sentença, denegou-se a 
segurança. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. II - Não há violação do 
art. 1.022 do CPC/2015 (art. 535 do CPC/1973) quando o Tribunal a quo se 
manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para 
o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do 
CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 
contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese. III - Conforme 
entendimento pacífico desta Corte "o julgador não está obrigado a responder 
a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado 
motivo suficiente para proferir a decisão". A prescrição trazida pelo art. 489 
do CPC/2015 confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo 
Superior Tribunal de Justiça, "sendo dever do julgador apenas enfrentar as 
questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida". 
[EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 
15/6/2016.] IV - Verifica-se que a controvérsia foi dirimida, pelo 
Tribunal de origem, sob enfoque eminentemente constitucional, 
competindo ao Supremo Tribunal Federal eventual reforma do 
acórdão recorrido, sob pena de usurpação de competência inserta 
no art. 102 da Constituição Federal. Considerando que há recurso 
extraordinário interposto nos autos, é inviável a providência prevista no art. 
1.032 do CPC/2015. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.626.653/PE, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 26/9/2017, DJe 
6/10/2017; REsp 1.674.459/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 3/8/2017, DJe 12/9/2017. É o que se confere do seguinte 
trecho do acórdão: "A exigência da COFINS-Importação e do PIS -Importação 
sobre os prêmios de resseguro e retrocessão emitidos pela impetrante para 
seguradoras domiciliadas no exterior, portanto, revela-se legítima e 
constitucional, na medida em que se ampara no conceito de importação de 
serviços definido pela Lei 10.865/04, bem como na regra -matriz instituída 
pelo art. 149, § 2°, II, e art. 195,IV, ambos da Constituição Federal." V - 
Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.760.138/SP, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 
17/5/2023.). Grifou-se.
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PROCESSUAL CIVIL. MATÉRIA DECIDIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM 
SOB O ENFOQUE EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. 1. Na hipótese concreta, não se 
mostra viável o conhecimento do Recurso Especial, sendo 
inaplicáveis os precedentes do STJ a respeito do tema. O acórdão 
hostilizado não solucionou a lide com base na exegese da 
legislação federal, mas sim na sua compatibilidade com a 
Constituição Federal de 1988. Com efeito, a Corte de origem consignou 
que, conforme entendimento fixado no STF no julgamento do RE 237.965, o 
art. 1º da Lei 5.724/1971 seria inconstitucional. 2. O Recurso Especial possui 
fundamentação vinculada, destinando-se a garantir a autoridade da lei federal 
e a sua aplicação uniforme. Não é, portanto, instrumento processual 
destinado a examinar a questão constitucional, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal, segundo dispõe o art. 102, III, da 
Carta Magna. 3. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp n. 
1.739.782/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 10/5/2021, DJe de 1/7/2021.). Grifou-se.
 

Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 

sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea a do permissivo 

constitucional. A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. ART. 1.015 DO CPC. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. 
POSSIBILIDADE DE INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
TAXATIVIDADE MITIGADA. AUSÊNCIA DE URGÊNCIA RECONHECIDA 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-
PROBATÓRIO PRODUZIDO NOS AUTOS. SÚMULA 7 DO STJ. 1. Cuida-se 
de inconformismo contra acórdão do Tribunal de origem que negou 
provimento ao Agravo Interno, em segundo grau, que rejeitou Agravo de 
Instrumento, com base no entendimento de que a matéria concernente ao 
indeferimento de produção de prova não está contida no rol do art. 1.015 do 
CPC/2015, descabendo o manejo do Agravo. 2. O REsp 1.704.520/MT, 
julgado pela Corte Especial sob o regime dos recursos repetitivos, assentou a 
tese de que o rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, por isso 
admite a interposição de Agravo de Instrumento quando verificada a urgência 
decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de Apelação. 
Na ocasião, modularam-se os efeitos da decisão, a fim de que a tese jurídica 
somente fosse aplicável às decisões interlocutórias proferidas após a 
publicação do acórdão, que se deu em 19/12/2018. 3. No caso, o Tribunal de 
origem, ao analisar as peculiaridades fáticas da demanda, consignou, de 
forma expressa, que "a mitigação da taxatividade do rol do art. 1015 do CPC se 
aplica apenas quando verificada a urgência decorrente da inutilidade do 
julgamento da questão no recurso de apelação, o que não se verifica neste 
caso." (fl. 267, e-STJ). 4. Não tendo a Corte Regional concluído pela 
ocorrência da urgência que autoriza a excepcionalidade da taxatividade 
mitigada do art. 1.015 do CPC/15, não é possível ao STJ rever tal 
entendimento ante a incidência do óbice da Súmula 7 do STJ. 5. Assinale-
se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 
jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame 
do Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional. 
6. Acuso o recebimento de memoriais, que não alteraram a posição adotada 
no julgamento. 7. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp n. 
2.257.177/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 19/6/2023, DJe de 27/6/2023.). Grifou-se.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno. É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 22/08/2023 a 28/08/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INDÚSTRIA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE MALHAS DAIANE LTDA
ADVOGADOS : HAROLDO LAUFFER - RS036876

DANIEL EARL NELSON - RS045438
MARCELO SILVA POLTRONIERI - RS058395
DAVI LAUFFER - RS088756

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INDÚSTRIA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE MALHAS DAIANE LTDA
ADVOGADOS : HAROLDO LAUFFER - RS036876

DANIEL EARL NELSON - RS045438
MARCELO SILVA POLTRONIERI - RS058395
DAVI LAUFFER - RS088756

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/08/2023 a 28/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 29 de agosto de 2023
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